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Gabinete do Conselheiro Nacional ORLANDO ROCHADEL MOREIRA

Procedimento de Controle Administrativo N.º 0.00.000.001000/2012-79 

(Acompanhamento de Cumprimento de Decisão)

Relator: Conselheiro Orlando Rochadel Moreira

Requerente: Associação dos Servidores do Ministério Público do Estado do 

Ceará.

Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará

EMENTA

PROCEDIMENTO  DE  CONTROLE  ADMINISTRATIVO.

ACOMPANHAMENTO  DE  CUMPRIMENTO  DE  DECISÃO.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. INSPEÇÃO DA

CORREGEDORIA  NACIONAL.  RELATÓRIO  APROVADO  PELO

PLENÁRIO.  DETERMINAÇÕES.  CUMPRIMENTO  DO  TÓPICO

52.65  DO  RELATÓRIO  DE  INSPEÇÃO.  ELABORAÇÃO  DE

ESTUDOS  SOBRE  ESTRUTURA DE  PESSOAL.  SUBSTITUIÇÃO

GRADUAL  DE  TRABALHADORES  TERCEIRIZADOS.

CUMPRIMENTO INTEGRAL DO ACÓRDÃO. ARQUIVAMENTO.

1. Acórdão exarado em 14/04/2015, no qual o Plenário deste CNMP,

por  unanimidade,  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  para

estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para que o Procurador-Geral

de  Justiça  do  Ministério  Público  do  Estado do Ceará  realizasse o

quanto determinado pela Corregedoria Nacional no tópico 52.65 do

Relatório de Inspeção, exceto quanto aos estudos sobre a estrutura

de pessoal e quanto à substituição de trabalhadores terceirizados por

servidores efetivos, que deveria ocorrer de forma gradual em até 180

(cento e oitenta) dias.

2. Verificamos que foram atendidas pelo Ministério Público do Estado

do Ceará as determinações constantes da primeira parte do Acórdão,

em  que  se  estabeleceu  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  que  a

Instituição  requerida  cumprisse  o  disposto  no  tópico  52.65  do

Relatório de Inspeção da Corregedoria Nacional.

3. No tocante à elaboração de estudos sobre a estrutura de pessoal, o
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Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará  colacionou  aos  autos  o

Memorando  nº  232/2015-SERH/PGJ,  subscrito  pela  Secretária  de

Recursos Humanos do MPCE, no qual consta todo o levantamento de

dados para  a reestruturação e reorganização do quadro  funcional,

bem como para a obtenção de recursos objetivando a contratação de

novos servidores. Resta, portanto, cumprida a determinação oriunda

deste Órgão de Controle quanto a esse particular.

4.  No  que  diz  respeito  à  substituição  gradual  de  trabalhadores

terceirizados,  a  Instituição  requerida  esclareceu  que  foram

rescindidos  os  contratos  administrativos  que  contemplavam  a

prestação  de  serviços  semelhantes  às  atribuições  afetas  aos

servidores  do  Ministério  Público  Estadual,  com  a  consequente

devolução de todos os terceirizados que prestavam serviço de forma

irregular.

5.  O Ministério Público do Estado do Ceará comunicou que os 10

(dez) trabalhadores que laboravam, de forma irregular, na Secretaria

de  Tecnologia  da  Informação  foram  substituídos  por  servidores

efetivos,  noticiando  que  a  empresa  prestadora  dos  serviços

terceirizados  Ivia  Serviços  de  Informática  Ltda  foi  comunicada  da

rescisão unilateral antecipada do contrato a partir de 1º de abril de

2016.

6.  Cumprimento  integral  do  Acórdão  exarado  em 04/04/2015,  nos

termos do Voto exarado pelo Relator originário, o Conselheiro Cláudio

Henrique Portela do Rego.

7. Arquivamento.
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Procedimento de Controle Administrativo  N.º 0.00.000.001000/2012-79 

(Acompanhamento de Cumprimento de Decisão)

Relator: Conselheiro Orlando Rochadel Moreira

Requerente: Associação dos Servidores do Ministério Público do Estado do 

Ceará.

Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará

ACÓRDÃO

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  acordam  os  membros  do

Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  por  unanimidade,  em  arquivar  o

Procedimento  de  Controle  Administrativo  nº  0.00.000.001000/2012-79

(Acompanhamento  de  Cumprimento  de  Decisão),  uma  vez  que  foi  integralmente

cumprido o Acórdão proferido na 7ª Sessão Ordinária, realizada em 14/04/2015.

Brasília, 10 de maio de 2016.    

ORLANDO ROCHADEL MOREIRA
Relator
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Procedimento de Controle Administrativo  N.º 0.00.000.001000/2012-79 

(Acompanhamento de Cumprimento de Decisão)

Relator: Conselheiro Orlando Rochadel Moreira

Requerente: Associação dos Servidores do Ministério Público do Estado do 

Ceará.

Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará.

VOTO

Trata-se  de  Procedimento  de  Controle  Administrativo  instaurado  a

requerimento da Associação dos Servidores do Ministério Público do Estado do Ceará,

no qual alega irregularidades em terceirização de serviços naquela Unidade Ministerial.

As irregularidades apontadas pela Associação requerente foram objeto de

apuração  por  parte  da  Corregedoria  Nacional  do  Ministério  Público,  quando  da

inspeção realizada nas unidades do Ministério Público cearense em abril de 2013. Do

relatório  aprovado  pelo  Plenário  deste  Órgão  de  Controle,  convém  reproduzir  os

seguintes excertos:

A partir  de  informações  dirigidas  à  equipe  de  inspeção  foram  verificadas

situações relacionadas aos contratos de terceirização no âmbito do Ministério

Público do Estado do Ceará, que poderiam indicar desconformidades distintas

daquelas objeto de liminar no PCA 0.00.000.001000/2012-79, concedida para

recomendar  “que não ocorram escolhas pessoais  de trabalhadores a  serem

contratados  pelas  empresas  de  terceirização  de  mão-de-obra,  indeferindo,

quanto ao mais, os pedidos formulados em caráter antecipatório. Tais situações

serão analisadas nos tópicos seguintes.
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20.1. Subordinação direta

20.1.1.  Foi  verificada  a  existência  de  subordinação  direta  entre  os

trabalhadores terceirizados e a administração do órgão. No dia 20/05/2011,

o trabalhador terceirizado Francisco José Pinheiro foi designado para integrar

comissão  de  controle  e  gestão  de  contrato.  No  dia  10/11/2010,  diversos

trabalhadores terceirizados foram convocados nominalmente pela Procuradoria

Geral de Justiça para reunião geral sobre atendimento no Ministério Público

com a presença de demais servidores. No dia 07/11/2011, a Procuradoria Geral

de Justiça, por meio da Portaria 3261/2011, concedeu um dia e meio de folga a

diversos  trabalhadores  terceirizados,  também  indicados  nominalmente.  Por

meio das Portarias 4604/2012 e 4795/2012, além de servidores do órgão, a

Procuradoria  Geral  de  Justiça  convocou  nominalmente  100  trabalhadores

terceirizados para treinamento no sistema de protocolo WEB para capacitação

em práticas de tramitação e demais operações administrativas.

20.1.2.  Ainda em relação aos serviços terceirizados,  foram observados

indícios  de  pessoalidade  na  escolha  dos  trabalhadores.  Por  meio  do

ofício n 145/2010-5ª  PJIJ de 21/10/2010,  uma Promotora de Justiça,  ao

solicitar  um  trabalhador  para  realização  de  serviços  gerais,  indicou

Francisco Moreira da Silva para o cargo e encaminhou, junto ao ofício, o

curriculum  vitae  do  mesmo.  Em  07/04/2011  a  Secretária  de  Recursos

Humanos  em  exercício,  por  ordem  da  Procuradoria  Geral  de  Justiça,

encaminha a indicação de Francisco Moreira da Silva para ocupar vaga de

Auxiliar de Serviços Gerais na empresa Gerencial Serviços Leda, com data de

admissão a partir  de 1º/04/2011. Devido ao cancelamento deste contrato os

funcionários  foram  contratados  pela  empresa  CRIAT.  Atualmente,  este

funcionário trabalha na 5ª Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude.

20.1.3. Conforme ofício nº 096/2009/GAB/DECON/CE, o Secretário Executivo

indicou  à  Procuradora-geral  que  contratasse,  por  terceirização,  o  então

estagiário Ismael Braz Torres. Desta forma, este poderia continuar a prestar os

serviços que já executava como estagiário. Em resposta, a Procuradoria Geral

de Justiça  determinou que o Secretário  aguardasse  o  término do  processo

licitatório que iria definir a empresa prestadora de serviços. No dia 17/08/2009

a Diretora de Recursos Humanos afirma que o pleito foi atendido pela empresa

Gerencial Serviços Ltda.

Atualmente, o ex-estagiário é contratado como Supervisor Administrativo pela

empresa  INTERATIVA.  Sua  lotação  permanece  na  Secretaria  Executiva  do
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Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON.

20.1.4. Conforme ofício nº 172/2012, ao elogiar o trabalho de uma trabalhadora

terceirizada que atuava como Auxiliar Administrativa, a Promotora de Justiça

titular  da  28ª  Vara  Cível,  solicita  à  Procuradoria  Geral  de  Justiça  que,  no

momento de recontratação com a empresa, a funcionária seja contratada em

função superior mais apropriada ao trabalho já desenvolvido. Entretanto, a Sr.

Maria  Gelequiineo  Pereira  Porfírio  permanece,  até  o  momento,  na  mesma

função  de  auxiliar  administrativo  conforme  informações  do  portal  da

transparência do órgão.

20.1.5. Conforme ofício 864/2011/GAB/DECON/CE, em 02/09/2011, a Analista

Ministerial Sra. Rita de Cássia Pinheiro, solicita à Procuradoria Geral de Justiça

a contratação de Eliel Rodrigues de Araújo devido ao fato de ser capacitado

para esta função e já ter substituído outro funcionário anteriormente. Apesar do

ofício nº 1514/2011-SRH/PGJ afirmar que a contratação do Sr. Eliel Rodrigues

foi requisitada pela Procuradoria Geral de Justiça, o nome do trabalhador não

consta do portal da transparência.

20.1.6.  Os  indícios  de  existência  de  pessoalidade  direta  também

ocorreram  na  escolha  de  diversos  outros  trabalhadores  terceirizados

como: Pedro Araújo Félix Portela, Maria Jucileide Vasconcelos Cronemberger,

Raimundo José Lima Araújo, José Dival Ferreira Aragão, Reviângela Ferreira

Braga da Silva, Edvaldo Almeida de Paiva, Maria das Dores Maia, Ana Maria

de Paiva Dias, Cícero Deillyson Lima Vieira, Camila Pontes de Albuquerque,

Gracilene Aragão Macau, Italo Jorge Souza da Silva.

20.1.7.  A  Corregedoria  Nacional  solicitou  a  comprovação  da  ausência  de

parentesco  de  todos  estes  trabalhadores  terceirizados  com  membros  e

servidores do órgão.

20.1.7.1.  MANIFESTAÇÃO  DA UNIDADE:  Com  o  intuito  de  comprovar  a

inexistência  de  qualquer  parentesco  entre  os  funcionários  terceirizados

mencionados, foi requestado que assinassem declaração de nepotismo, como

pode se perceber em anexo (Doc. 70). No que se refere à Maria Geuzinele

Pereira Porfírio, Eliel Rodrigues de Araújo, Gracilene Aragão Macau, Ítalo Jorge

Souza  da  Silva  e  Camila  Pontes  de  Albuquerque,  foi  informado  que  não

prestam mais serviços ao Ministério Público do Estado do Ceará.

20.1.8.  Os indícios de relação de pessoalidade não se verificam apenas na

contratação  de  trabalhadores  terceirizados.  Quando  um  trabalhador  não

cumpre o serviço a contento, além de devolvê-los às empresas terceirizadas
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também é solicitada a respectiva demissão para que a vaga seja assumida

pelo outro trabalhador.

20.2. Realização de atividades típicas de servidores concursados.

20.2.1.  A equipe  de  inspeção detectou  que  trabalhadores  terceirizados

exercem atividades típicas de servidores concursados. Como exemplo cita-

se  o  Sr.  Laécio  de  Sousa  Lima,  motociclista  terceirizado  pela  empresa  E.

MENDES  FERREIRA,  que  expediu  certidão  de  notificação  em  relação  ao

mandado de notificação nº 01/2011 do procedimento n 10.2011.0152.001. A

mesma  situação  ocorreu  em  relação  ao  Sr.  Ivonaldo  Assunção,  motorista

terceirizado pela empresa E.MENDES FERREIRA, que expediu a notificação nº

34959/2012 como “oficial ministerial”. Outra situação que merece destaque é a

do  Sr.  Ismael  Braz  Torres,  terceirizado  como supervisor  administrativo  pela

empresa INTERATIVA, que elaborou as notas técnicas nº 01,  02 e 03/2012

como integrante da Assessoria Jurídica do DECON/CE. Em 11/11/11 o Sr. João

Martins  França  Filho,  supervisor  administrativo  terceirizado  pela  empresa

INTERATIVA assinou em conjunto com a Secretária de Recursos Humanos,

informação técnica sobre o processo n 31492-2011-7. Além disso também é

comum os funcionários terceirizados atuarem como conciliadores.

20.2.2. Conforme informado à equipe de inspeção, existem 59 (cinquenta

e  nove)  órgãos  ministeriais  cujas  atividades  administrativas  são

desenvolvidas exclusivamente por terceirizados.  A Corregedoria Nacional

solicitou  a  demonstração  de  quais  são  os  órgãos  cuja  administração  é

realizada exclusivamente por funcionários terceirizados.

20.2.2.1.  MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE:  em atenção  aos  esclarecimentos

solicitados, segue abaixo quadro de Promotorias de Justiça que dispõem de

apenas funcionários terceirizados: [...].

20.2.3. A Corregedoria Nacional solicitou esclarecimentos adicionais sobre se

os serviços terceirizados de auxiliar administrativo, supervisor administrativo,

estatístico,  supervisor  de  almoxarife,  supervisor  de  transporte,  bibliotecário,

técnico  em edificações  e  diversos  serviços  na  área  de  informática,  não  se

confundem com as atividades de técnicos e analistas ministeriais.

[...]

20.6.9.  A Corregedoria Nacional solicitou esclarecimentos sobre como é

realizado o controle de parentesco entre os trabalhadores terceirizados e

os membros ou servidores do órgão.

20.6.9.1.  MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: o controle de parentesco entre
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funcionário terceirizado e membros ou servidores do órgão, através de

formulário conforme a Resolução nº 37/2009 do CNMP, não era feito até a

inspeção  do  CNMP. Atualmente,  está  sendo  providenciado  o

preenchimento de todas as declarações de nepotismo dos terceirizados e

demais servidores do MP/CE.

Diante  do  que  foi  constatado  in  loco,  a  Corregedoria  Nacional  sugeriu  ao

Plenário deste CNMP a adoção das seguintes medidas:

“Considerando  todo  o  exposto,  a  Corregedoria  Nacional  propõe  ao

Plenário  do  CNMP  a  expedição  de  DETERMINAÇÃO  ao  Exmo.

Procurador-Geral de Justiça para que adote medidas administrativas com

a finalidade de: 

a)  evitar  que  as  atividades  terceirizadas  incluam  serviços  típicos  de

atividade-fim da instituição, assim considerados aqueles que não sejam

de  vigilância,  de  limpeza,  de  atividades  especializadas  ligados  à

atividade-meio,  dos  demais  serviços  operacionais  não  relacionados

diretamente com a tramitação de processos de natureza administrativa

ou judicial; 

b) não permitir a utilização de critérios de pessoalidade na escolha dos

trabalhadores  terceirizados  que  devem  ou  não  ser  contratados  pelas

empresas contratadas pelo MP/CE,  adotando as  medidas disciplinares

contra aqueles que transgredirem essa determinação; 

c)  delimitar  estrutura de  pessoal  do órgão com análise  detalhada das

atividades e responsabilidades de todos os empregos terceirizados em

comparação com as atribuições dos servidores estatutários, efetivos ou

comissionados, com ampla participação destes, de forma a extinguir os

cargos  com  sobreposição  de  atribuições  ou  promover  a  adequação

destes  mediante  a  clara  diferenciação  das  atribuições  que  sejam

parcialmente coincidentes.  Para a  execução de tal  tarefa é  necessário

levar em consideração que as atribuições do parágrafo único do art. 70

da  Constituição  Federal  e  as  tarefas  de  revisão,  administração,

supervisão,  orientação,  fiscalização,  controle  e  gestão fiquem a  cargo

dos servidores públicos concursados ou comissionados. Aos serviços

terceirizados, a única função de supervisão plausível é a de chefia dos
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próprios trabalhadores terceirizados;

d)  evitar  que  postos  com  funções  idênticas  ou  similares  sejam

contratados  junto  a  empresas  diferentes,  promovendo  as  medidas

cabíveis para que no futuro apenas uma contratada forneça o serviço, no

aspecto aqui retratado;

e) em decorrência da alínea anterior, providenciar que as licitações para

contratação  de  serviços  terceirizados  sejam  adjudicadas  por  lote

referente a cada tipo de emprego, posto ou serviço; 

f) garantir que todos os processos licitatórios de serviços terceirizados

sejam embasados em adequado projeto básico; 

g) incluir em todos os contratos de serviços terceirizados as tarefas e

atividades de controle das atividades a serem realizadas, por área ou por

rotinas diárias, semanais, mensais, semestrais; 

h) providenciar para que constem de todas as licitações e contratos de

terceirização  as respectivas  planilhas  de  custos  detalhadas para  cada

posto de trabalho, de forma a evidenciar todos os custos unitários da

contratação, inclusive quanto aos encargos e tributos; 

i)  garantir  que  todos  os  contratos  de  serviços  terceirizados  sejam

pautados pela Consolidação das Leis do Trabalho e por suas próprias

convenções ou acordos coletivos de trabalho;

j) promover a revisão da política de remuneração dos servidores efetivos,

dentro das possibilidades financeiras do órgão, com vistas à valorização

daqueles contratados meritocraticamente mediante concurso público; 

k) orientar a área administrativa para que as licitações para contratação

de serviços terceirizados sejam realizados mediante pregão eletrônico

devido a sua comprovada ampliação de concorrência, redução de preços

contratados, transparência e controle social. 

Complementarmente, propõe-se ainda ao Plenário do CNMP a expedição de

DETERMINAÇÃO ao responsável pelo órgão de controle interno do MP/CE

para que 

l) verifique, nos contratos e procedimentos licitatórios, a observância de todos

os critérios estabelecidos nesta determinação;

m)  verifique  se  os  documentos  de  declaração  de  parentesco  abrangem o

nepotismo  cruzado,  de  modo  a  assegurar  que  a  declaração  inclua  o

questionamento sobre a existência de parentes em quaisquer outros órgãos da

administração pública dos três poderes;
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n) ressalvar na tomada de contas do órgão perante o Tribunal de Contas do

Estado do Ceará as situações que se apresentem em desconformidade com o

descrito nesta determinação. 

Finalmente, devido à grande quantidade de irregularidades apontadas pelas

equipes de inspeção no aspecto relacionado com as contratações de serviços

terceirizados,  propõe-se  a  expedição  de  OFÍCIO  ao  Exmo.  Conselheiro

Presidente da Comissão de Controle Administrativo e Financeiro do CNMP,

para avaliação da matéria.”

O  então  Relator  do  feito,  o  Eminente  Conselheiro  Cláudio  Henrique

Portela do Rego, acolheu na integralidade as determinações constantes do relatório

conclusivo da Corregedoria Nacional e proferiu Voto nos seguintes termos:

“Em  razão  do  exposto,  voto  pela  parcial  procedência  do  pedido,  para

estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta decisão para

que o Procurador Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará

realize o quanto determinado pela Corregedoria Nacional no tópico 52.65

do Relatório de Inspeção, exceto quanto aos estudos sobre a estrutura de

pessoal  e  quanto  à  substituição  de  trabalhadores  terceirizados por

servidores  efetivos,  que  deverá  ocorrer  de  forma  gradual  em  até  180

(cento e oitenta) dias da ciência desta decisão.”  (original sem destaque)

Na  7ª  Sessão  Ordinária  realizada  em  14/04/2015,  o  Plenário  deste

Conselho, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o pedido, nos termos do

Voto do Relator (fl. 571-A).

Conforme certidão de fl. 588,  o Acórdão de fls. 572/585 transitou em

julgado em 04/05/2015.

Em 05/05/2015, o Secretário-Geral do CNMP solicitou, por meio do Ofício

nº 115/2015/SPR/COADE, informações ao Procurador-Geral de Justiça do Estado do

Ceará quanto ao cumprimento do Acórdão.
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Em 10/06/2015, o MPCE interpôs, perante o Egrégio Supremo Tribunal

Federal, o Mandado de Segurança nº 33.654/CE, em que se impugnava o Acórdão

proferido nos presentes autos.  Todavia,  o  referido  mandamus teve seu seguimento

negado  em  decisão  de  lavra  da  Ministra  Rosa  Weber  (fl.  708/716),  datada  de

31/08/2015.

Em 1º/07/2015, o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, Dr.

Alfredo  Ricardo  de  Holanda  Cavalcante  Machado,  por  meio  do  Ofício  nº

230/2015/ASSPGJ, datado de 26 de junho de 2015, prestou informações acerca do

cumprimento do Decisório (fls. 593/608), das quais reproduzimos os seguintes trechos:

2. DO CUMPRIMENTO, NO PRAZO DE 30 (TRINTA DIAS),

DAS  DETERMINAÇÕES  CONSTANTES  NO  TÓPICO  52.65  DO

RELATÓRIO CONCLUSIVO DE INSPEÇÃO NO MPCE.

(…)

Por  ocasião  do  recebimento  do  ofício  nº  978/2015/CN-

CNMP/GAB, de 27 de maio de 2015, oriundo da Corregedoria Nacional do

Ministério Público, foram solicitadas informações acerca das providências

adotadas por este signatário para cumprimento das recomendações e/ou

determinações constantes no Relatório Conclusivo da Inspeção realizada

pela Corregedoria Nacional nesta unidade ministerial.

Em resposta ao citado expediente, foi encaminhado o ofício

nº 051/2015/GA/PGJ (DOC. 01), datado de 23/03/2015, por intermédio do

qual foi comprovado documentalmente que, à exceção do item 52.65, “d”,

as demais determinações foram cumpridas.

(…)

No  entanto,  apesar  de  apresentadas  as  providências

adotadas com o viso  de atender  o item 52.65,  alínea “d”,  a  respeitável

Corregedoria  nacional  concedeu  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  a  este

subscritor,  para  “encaminhar  a  documentação  correspondente  às

informações prestadas.

No ensejo,  encaminha-se cópia digitalizada dos editais
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deste Ministério Público relativos a serviços de terceirização (DOC.

03), comprovando que a determinação constante no referido item vem

sendo  atendida  integralmente. Tal  documentação,  por  oportuno,

igualmente será encaminha à douta Corregedoria Nacional, a que compete

efetuar  o  acompanhamento  das  providências  pendentes  relativas  à

Inspeção antes citada. 

(…)

Assim, na esteira do que recentemente decidiu o Corregedor

Nacional  no  bojo  da  Inspeção  nº  349/2013-74, é  imperioso  que  seja

considerada cumprida a primeira parte da parte dispositiva da decisão

prolatada no PCA nº 0.00.000.001000/2012-79.

3. DA IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO GRADUAL

DOS  TRABALHADORES  TERCEIRIZADOS  POR  SERVIDORES

EFETIVOS EM ATÉ 180 DIAS.

(…) através do ofício nº 477/2013-APG (DOC. 1), datado de

16 de novembro de 2013, este Procurador-Geral de Justiça apresentou o

plano  de  substituição,  segundo  o  qual  se  intentava  gradativamente,  e

segundo  as  possibilidades  fáticas  dessa  Instituição,  realizar  concurso

público  para  a  nomeação  de  64  (sessenta  e  quatro)  novos  servidores.

Apontou, na oportunidade, a existência de Projeto de Lei para a criação de

152 (cento  e  cinquenta  e dois)  novos cargos,  o  qual  posteriormente  foi

aprovado, mediante a edição da Lei Estadual nº 15.536 de 07 de março de

2014.

Além  disso,  como  parte  integrante  do  plano  de  substituição  outrora

apresentado, foi ressaltado que “a criação de novos cargos não traduz a

certeza de  que todos  os  terceirizados serão substituídos  por  servidores

efetivos. É que, segundo o art. 22, parágrafo único, da Lei nº 101/00, esta

Instituição tem um limite prudencial a ser observado para realizar despesa

líquida com pessoal”. (DOC. 01)

Como visto,  quando vossa Excelência determinou que se

procedesse  a  substituição  dos  terceirizados  por  servidores  efetivos,

desconsiderou  a  proposta  apresentada  por  este  subscritor,  a  qual

estava  adstrita  aos  limites  impostos  pela  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal e pelas peculiaridades orçamentárias desta Instituição, conforme

a seguir será exposto.
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Em  suma,  este  Procurador-Geral  de  Justiça,  conforme

documentação anexa a este expediente,  adotou todas as providências

necessárias  para  cumprir  em  sua  integralidade,  segundo  nossa

realidade orçamentária financeira, as metas indicadas por ocasião da

apresentação do nosso plano de substituição, na medida em que dos

cargos criados pela referida Lei, todos os cargos de Técnicos Ministeriais e

18 (dezoito) de Analistas Ministeriais foram providos.

Ainda restam vagos,  contudo,  31  (trinta  e  um)  cargos de

Técnicos e 26 (vinte e seis) cargos de Analista Ministerial, sendo que, em

relação a estes, 24 (vinte e quatro) cargos ainda dependem da realização

de concurso público.

3.1  Da  impossibilidade  de  nomeação  de  novos

servidores em razão do atingimento do limite prudencial para despesa

com pessoal.

(…) quanto ao período correspondente a todo o exercício

financeiro de 2015, reafirma-se o que já foi dito alhures, no sentido de que

os  gastos  projetados  com  despesas  de  pessoal  já  atingiram  o

percentual de 1.89% (um inteiro e oitenta e nove décimos por cento)

da Receita Corrente Líquida estimada do Estado do Ceará.

Em  outras  palavras,  não  há  forma  de  se  viabilizar  o

provimento imediato dos 31 (trinta e um) cargos de Técnicos e dos 02 (dois)

cargos de Analista Ministerial já criados e vagos, nem mesmo a realização

de  concurso  para  provimento  de  outros  24  (vinte  e  quatro)  cargos  de

Analista Ministerial necessários a esta Instituição.

É imperioso destacar, por conseguinte, que este subscritor

está  impossibilitado  jurídica  e  materialmente,  em  razão  das

peculiaridades  orçamentárias  do  MPCE,  de  providenciar  as

substituições dos funcionários terceirizados por servidores ocupantes

de  cargo  efetivo,  sob  pena  de  incorrer  em  desobediências  aos

preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. (grifos nossos)

Por  essas  razões,  o  Procurador-Geral  de  Justiça/CE  requereu  (fls.

607v/608):  a)  que  fossem  consideradas  cumpridas  todas  as  determinações  e

recomendações  constantes  do  tópico  52.65  do  Relatório  Conclusivo,  para  cujo
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cumprimento foi concedido o prazo de 30 (trinta) dias; b) que fosse aclarado o sentido e

a extensão da decisão prolatada, no que tange às eventuais proibições relativas à

contração de serviços terceirizados; c) o sobrestamento do prazo de até 180 (cento e

oitenta) dias concedido para que se promovessem as reportadas substituições, até que

sobreviesse a futura recomposição orçamentária do MP/CE; e d) na hipótese de não

serem  acolhidos  os  pleitos  anteriores,  fosse  recebida  a  petição  como  Pedido  de

Revisão de Decisão do Conselho.

Em razão da eleição do Relator originário para o cargo de Corregedor

Nacional  do Ministério  Público,  o  procedimento  foi  distribuído,  em 21/08/2015,  ao

então Conselheiro Leonardo de Farias Duarte.

Terminado o mandato do Conselheiro Leonardo de Farias Duarte, o feito

nos foi aleatoriamente distribuído em 28/09/2015 (fl. 723).

Na 20ª Sessão Ordinária de 2015, o Plenário deste Conselho resolveu,

por  unanimidade,  considerando  a  ausência  de  disponibilidade  orçamentária  para  a

efetivação  da  substituição  gradual  de  trabalhadores  terceirizados  por  servidores

efetivos no prazo de 180 (cento e oitenta) dias estipulado pelo Plenário, pela DILAÇÃO

DO  PRAZO  POR  90  (NOVENTA  DIAS),  VENCÍVEIS  EM  04/02/2016  E

PRORROGÁVEIS POR IGUAL PERÍODO, a critério do Relator, desde que, no prazo

de 90 (noventa) dias, o Ministério Público do Estado do Ceará comprovasse ter dado

encaminhamento às providências para o cumprimento do decisum.

Em 11/11/2015, o Secretário-Geral Adjunto do CNMP, Dr. Wilson Rocha

de Almeida Neto, por meio do Ofício nº 268/2015/SPR/COADE/SPR-CNMP, solicitou

informações ao Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, Dr. Alfredo Ricardo

de Holanda Cavalcante Machado, quanto ao cumprimento do Acórdão.

Em 22/01/2016, por meio do Ofício nº 002/2016/GAB/PGJ/CE, datado de

Setor de Administração Federal Sul – SAFS, Quadra 2, Lote 3, edifício Adail Belmonte, CEP 70070-600
Brasília – DF PABX (61) 3366-9100 Sítio www.cnmp.mp.br

14/29

http://www.cnmp.mp.br/


Procedimento de Controle Administrativo n.º 0.00.000.001000/2012-79

Gabinete do Conselheiro Nacional ORLANDO ROCHADEL MOREIRA

18/01/2016, o Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará,

Dr.  Plácido Barroso Rios, cuja gestão iniciou-se em 04/01/2016, protocolizou novas

informações quanto ao cumprimento do Decisório, das quais destacamos os seguintes

excertos:

Esse  exíguo  período  no  qual  exerço  a  Chefia

Ministerial  ainda  não  foi  suficiente  para  viabilizar  a  formação  e

integração da equipe que auxiliará este subscritor no mandato ora em

curso,  motivo  pelo  qual  ainda  se  encontram  em  andamento  os

estudos  pertinentes  ao  conhecimento  de  toda  a  estrutura

administrativa desta Procuradoria-Geral de Justiça.

(…)

Inicialmente, não é demasiado registrar, como de fato

foi realizado por intermédio dos demais expedientes já encaminhado

a esse egrégio Conselho Nacional  do Ministério Público ao serem

prestadas  informações  nos  autos  do  Procedimento  de  Controle

Administrativo em epígrafe, que a determinação para substituir os

funcionários  terceirizados  por  servidores  efetivos  enfrentou

severos óbices e dificuldades no seu cumprimento, em razão da

sabida carência de servidores efetivos do Quadro de Pessoal do

Ministério Público do Ceará (Técnicos e Analistas Ministeriais). Aliado

a isso, não se pode olvidar também a  impossibilidade de criação

de novos cargos para suprir as necessidades da Administração,

ante os cortes no orçamento do Ministério Público no ano de 2015

e, como adiante se demostrará, também no orçamento de 2016.

(…)

Atualmente,  levando-se  em consideração  os  cargos

que foram extintos ou reestruturados por força da Lei nº 13.586/05, o

Ministério Público do Estado do Ceará conta com o apoio técnico-

administrativo de 520 (quinhentos e vinte) Técnicos Ministeriais e 85

(oitenta e cinco) Analistas Ministeriais, sendo que desses 13 (treze)

dos cargos de Técnico Ministerial e 38 (trinta e oito) de cargos

de Analista Ministerial encontram-se vagos. Frise-se que,  desse

quantitativo  de  Analistas,  24  (vinte  e  quatro)  dependem  da
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realização de concurso público, que ainda não foi deflagrado por

conta das limitações orçamentárias que perduram desde o ano

passado, como foi informado anteriormente.

(…)

Além disso, importa ressaltar que, recentemente (Lei

Estadual nº 15.908, de 11 de dezembro de 2015), foram criados

10 (DEZ) cargos de Analista Ministerial, especialidade Ciências

da Computação, os quais ainda não foram providos por conta da

citada  limitação  orçamentária,  conquanto  existam  candidatos

excedentes do último concurso público realizado. (DOC.03).

E  não  é  só.  Do  quantitativo  acima  referido,  em

dezembro passado foram nomeados 43 (quarenta e três) Técnicos

Ministeriais, dos quais 34 (trita e quatro) entraram em exercício e 03

(três) Analistas Ministeriais, área do conhecimento Direito, dos quais

nenhum  entrou  em  exercício.  Tais  fatos  demonstram  que  a

Administração  determinou  a  nomeação  de  servidores,  para

substituir  os  terceirizados  cujos  contratos  foram rescindidos,

dentro das suas possibilidades orçamentária e financeiras. 

(…)

No caso, conforme se verifica da informação prestada

pela Assessoria de Planejamento e Coordenação desta PGJ (DOC.

05),  não  existe  disponibilidade  orçamentária  suficiente  pra

prover imediatamente outros servidores ministeriais, sob pena

de inobservância das disposições da Lei  de Responsabilidade

Fiscal,  ensejando  a  responsabilização  da  Chefia  Ministerial.  Isso

porque, conforme apontado, a nomeação depende de suplementação

de recurso capazes de cobrir as despesas estimadas no montante de

R$ 1.082.088,88 (um milhão, oitenta e dois mil, oitenta e oito reais e

oitenta e oito centavos).

Nesse  caso,  dever  ser  considerada  cumprida  a

determinação de substituição, porquanto, conforme proposto,  foram

adotadas todas  as  providências  necessárias  para  cumprir  em

sua  integralidade  as  metas  indicadas  por  ocasião  da

apresentação no nosso plano de substituição.

Perpassadas  essas  considerações  já  sobejamente
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demonstradas em outras oportunidades, é o caso, neste momento,

de mostrar a Vossa Excelência que as distorções relacionadas aos

contratos  de  terceirização  de  serviços apontadas  pela  equipe

responsável  pela  inspeção  realizada  neste  Ministério  Público,

coincidente  com  o  objetivo  da  representação  formulada  pela

Associação dos Servidores do MPCE nos autos do PCA em epígrafe,

já foram prontamente corrigidas administrativamente.

Isso  porque,  hoje,  não  subsiste  contrato  de

terceirização  que  contemple  prestação  de  serviços  de  apoio

administrativo.  Os  existentes  à  época  da  Inspeção  da

Corregedoria Nacional, ocorrida, em 2013, o foram rescindidos

ou tiveram seu prazo de vigência encerrado, sem renovação ou

promoção  de  novo  procedimento  licitatório  para  nova

contratação.

(…)

Em resumo,  como o escopo de dar  cumprimento  à

deliberação do Conselho Nacional do Ministério Público,  não mais

estão sendo contratados para prestação de serviço as seguintes

funções  administrativas:  Auxiliar  Administrativo,  Bibliotecário,

Auxiliar  de  Bibliotecário,  Supervisor  Administrativo,  Técnicos  em

Edificações, Cadistas.

Essas  providências  são  suficientes  para  comprovar

que os desvios de funções detectados durante a inspeção realizada

neste Ministério Público no ano de 2013 não mais persistem, o que

seria  suficiente  para comprovar  o  efetivo  cumprimento  da  decisão

prolatada.

Contudo, no que toca à Secretaria de Tecnologia da

Informação, uma vez que, dada a carência de servidores efetivos

nesse órgão, algumas das atividades a seu cargo acabavam por

ser executadas de forma indireta por meio de contratos firmados

com empresas de terceirização de serviços relacionadas à área de

tecnologia da informação, urge explicar o que segue.

(…)

Como o afirmado outrora, de acordo com informações

prestadas pelo atual Secretário de Tecnologia da Informação desta
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PGJ (DOC. 07), para dar conta dessa demanda tecnológica, o MPCE

dispõe de quadro atual de apenas 13 (treze) servidores, sendo 5

(cinco)  analistas  ministeriais  de  computação  e  8  (oito)  técnicos

ministeriais, sendo que as atribuições dos cargos desses últimos são

meramente burocráticas, uma vez que não é requisito do provimento

desses  cargos  a  formação  específica  na  área  de  informação  e

computação.

Por conta disso, para viabilizar o pleno funcionamento

dos  sistemas  informatizados  da  Instituição,  é  necessário  contar

com  o  apoio,  de  forma  indireta  e  auxiliar,  com  serviços

prestados por empresas terceirizadas, mediante cessão exclusiva

de mão de obra.

Hoje  ainda  se  encontram  vigentes  08  (oito)

contratos  de  prestação  de  serviços  terceirizados  na  área  de

tecnologia  da  informação,  que  abrangem  serviços  de  “suporte

operacional em hardware e software”, “suporte e administração de

redes”, “programação”, “web design”, “análise de suporte”,  “análise

de sistemas”, “administração de banco de dados” e “arquitetura de

software”.

(…)

(…) Foi  apresentado o Projeto de Lei  que culminou

com a edição da Lei Estadual nº 15.908, de 11 de dezembro de 2015,

que dispõe sobre a criação e alteração na estrutura e composição de

cargos no Quadro de Pessoal  Efetivo e Permanente do Ministério

Público do Estado do Ceará.

Referido diploma,  além de criar 10 (dez) cargos de

analista  Ministerial  de  Entrância  Final,  área  do  conhecimento

Ciências  da  Computação,  alterou  as  atribulações  antes

cometidas ao referido cargo, cumprindo, portanto, a determinação

da Corregedoria nacional para redimensionar sua estrutura, conforme

contido  no  Relatório  Conclusivo  da  Inspeção realizada no ano de

2013. (Grifos nossos).

Com base nesses fundamentos, o PGJ/CE pugnou pelo arquivamento do

presente feito, uma vez que já estariam cumpridas as determinações constantes do
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Acórdão  deste  CNMP.  Sucessivamente,  solicitou  o  sobrestamento  do  feito  até  a

recomposição orçamentária do MPCE, ou, ainda, a concessão de mais 120 (cento e

vinte) dias de prazo.

Em  04/02/2016,  por  delegação  do  Plenário  deste  CNMP,  proferimos

decisão nos seguintes termos:

(...)

Diante de tudo o quanto explanado, DECIDIMOS:

1) pelo INDEFERIMENTO do pedido para que seja considerada

cumprida  a  determinação de  substituição  dos  funcionários

terceirizados  por  servidores  efetivos,  com  o  consequente

arquivamento  do  feito,  porquanto  ainda se encontram em curso  8

(oito) contratos de terceirização de mão de obra em tecnologia da

informação  no  âmbito  do  MPCE.  Além disso,  embora  tenha  sido

aprovada Lei Estadual nº 15.908, de 11 de dezembro de 2015, que

criou 10 cargos de Analista Ministerial – Ciência da Computação, o

provimento  desses  cargos  ficará  condicionada  a  existência  de

disponibilidade orçamentária para o ano de 2016;

2) pelo INDEFERIMENTO do pleito de sobrestamento do feito até

que o orçamento da Instituição venha a ser recomposto quando das

futuras  suplementações  orçamentárias.  Isso  porque,  conforme  se

constata da leitura do acórdão,  o  Plenário  conferiu  a este Relator

apenas a competência para a prorrogação ou não do prazo de 90

(noventa) dias; e

3) pelo DEFERIMENTO PARCIAL do requerimento de prorrogação

do prazo por mais 120 (cento e vinte) dias. Considerando que  o

Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará  comprovou  ter  dado

encaminhamento às providências para o cumprimento do  decisum,

com a  aprovação Lei  Estadual  nº  15.908,  de 11  de dezembro de

2015,  PRORROGAMOS  O  PRAZO fixado  para  a  efetiva

substituição  de  trabalhadores  terceirizados  por  servidores

efetivos por mais 90 (noventa) dias, vencíveis em 04/05/2016.
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Em  04/05/2016,  o  Procurador-Geral  de  Justiça  do  Estado  do  Ceará,

dentro do prazo fixado para a efetiva  substituição dos terceirizados,  prestou novas

informações por meio do Ofício nº 038/2016/GAB/PGJ/CE, cujas principais passagens

reprisamos:

Em relação ao estudo, no bojo do Ofício nº 002/2016/GAB/PGJ/CE,

datado de 18 de janeiro de 2016, suscitamos o seguinte:

Quanto  ao  estudo  objeto  do citado  acórdão,(...)  foi

juntado aos autos do PCA nº 0.00.000.001000/2012-79, o

Memorando  nº  232/2015-SERH/PGJ  (DOC.  01),

subscrito  pela  Secretária  de  Recursos  Humanos  desta

PGJ. Nesse documento,  consta todo o levantamento

de dados com o fito de reestruturar e reorganizar o

quadro funcional para obter recursos no sentido de

contratar  novos  servidores  ministeriais. Aliás,

providências estas em consonância com os itens 52.13 e

52.20 do Relatório  Conclusivo do CNMP. Deve,  então,

ser considerada cumprida a determinação para que seja

apresentado estudo sobre a estrutura de pessoal deste

Ministério Público. (grifos originais)

(...)

(…) no que tange à substituição dos trabalhadores terceirizados

por  servidores  efetivos,  cumpre  destacar  que,  observados  os

prazos  das  prorrogações  deferidas  nos  autos  do  Procedimento

Administrativo de Controle nº 1000/2012-79, cumprimos a contento

a  determinação,  com  a  consequente  rescisão  dos  contratos

administrativos  que  contemplavam  a  prestação  de  serviços

semelhantes às atribuições afetas aos servidores do Ministério

Público  Estadual.  (devolução  de  todos  os  servidores

terceirizados que prestavam serviço a esta Instituição em desvio

de função)

Ora, nos expedientes outrora encaminhados a fim de serem juntados
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aos  autos  do  procedimento  em  referência,  foi  demonstrada  pelo

então  Procurador-Geral  de  Justiça  a  substituição  de  alguns  dos

terceirizados que estariam em desvio de função.

Isso  porque,  ainda no ano de 2015,  os  contratos  que tinham por

objeto  os  serviços  de  supervisão  administrativa  e  auxiliar

administrativo, tidos como colidentes com as funções atribuídas ao

cargo de Técnico Ministerial, foram encerrados, exceto no caso de

supervisor  de  serviços  de  limpeza  e  serviços  de  condução  de

veículos, os quais prestam somente atividades acessórias.

Como exemplo é profícuo referenciar a  prestação de serviços de

apoio administrativo, em relação ao qual a Procuradoria Geral de

Justiça  se  valia  basicamente  do  contrato  nº  020/2012/CPL/PGJ,

firmado com a empresa Criart Serviços de Terceirização de Mão

de Obra Ltda., que contemplava, dentre outros, serviços de auxílio

administrativo de 128 (cento e vinte e oito)  profissionais,  os quais

eram  executados  em  diversas  unidades  ministeriais  situadas  na

capital e no interior do Estado do Ceará.

Referido  contrato  teve  o  término  de  seu  prazo  de  vigência

encerrado aos 01/07/2015, sem que tenha ocorrido a renovação,

a  fim  de  que  a  Instituição  cumprisse  validamente  o  quanto

determinado  pelo  Plenário  do  Conselho  Nacional  do  Ministério

Público  nos  autos  do  procedimento  administrativo  de  controle  em

referência.

Já no que tange à substituição desses trabalhadores terceirizados, já

foi demonstrado nos expedientes anteriormente juntados aos autos

deste PCA que  o Ministério Público envidou todos os esforços

necessários para criar e prover cargos de provimento efetivo do

quadro de pessoal do Ministério Público.

Com  efeito,  no  ano  de  2014,  por  meio  da  Lei  Estadual  nº

15.536/2014, foram criados 110 (cento e dez) cargos de técnico

ministerial e 42 (quarenta e dois) de analista ministerial. Destes,

até a presente data, em razão de aposentadorias e exonerações a

pedido,  restam  vagos  apenas  14  (quatorze)  cargos  de  Técnicos
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Ministeriais e 24 (vinte e quatro) Analistas Ministeriais1. Ressalte-se

que,  em relação a estes  últimos,  recentemente  a Administração

providenciou  a  nomeação  de  mais  14  (quatorze)  analistas

ministeriais,  área  do  conhecimento  Direito  e  Ciências  da

Computação, conforme comprovam os documentos que seguem

anexos (doc. 01). 

Em  relação  aos  cargos  vagos,  atualmente,  em  razão  das

dificuldades  orçamentário-financeiras  da  Instituição,  não  é

possível  o  incremento  de  despesa  de  pessoal,  em  face  da

possibilidade  de  que  o  limite  prudencial  com  gastos  desta

espécie seja ultrapassado, em clara ofensa às diretrizes da Lei

de Responsabilidade Fiscal. Isso porque, no último quadrimestre de

2015, a despesa de pessoal do Ministério Público do Ceará alcançou

1,88% (um vírgula oitenta e oito por cento) da receita corrente líquida,

sendo  que  qualquer  variação  negativa  na  arrecadação  do  Estado

poderá fazer com seja extrapolado o limite de 1,90% para gastos com

pessoal.

Desta feita, qualquer decisão da administração que se relacione à

nomeação de servidores, bem como de Promotores de Justiça para

as comarcas de entrância inicial que estão vagas, deve ser tomada

tão apenas após a publicação do primeiro relatório de gestão fiscal

deste  ano,  quando  então  será  verificado  o  comportamento  da

despesa  de  pessoal  do  Ministério  Público  do  Ceará  em  face  da

receita Corrente Líquida.

Em  suma,  atualmente  o  quadro  de  pessoal  efetivo  desta

Instituição  possui  o  seguinte  quantitativo:  520  (quinhentos  e

vinte)  técnicos  ministeriais  e  85  (oitenta  e  cinco)  analistas

1Destas vagas, registre-se que serão ocupadas em breve todas as vagas de  analista da área do
direito  e  da  ciência  da  computação,  em  face  das  recentes  nomeações  efetivadas  pela
administração,  conforme  (doc.  01).Os  24  (vinte  e  quatro)  cargos  de  Analistas  Ministeriais
atualmente vagos referem-se àqueles criados pela Lei nº 15.536, de 07 de março de 2014, nas
seguintes  especialidades;  agronomia,  arquitetura  e  urbanismo,  ciências  biológicas,  ciências
contábeis, ciências da computação, comunicação social, direito, engenharia ambiental, engenharia
civil,  engenharia  elétrica,  engenharia  mecânica.  Geologia,  psicologia,  serviço  social,
biblioteconomia, ciências atuarias. Tais cargos, exceto quanto às especialidades direito e ciências
da computação, o respectivo provimento depende da realização de concurso público, visto que o
último certame foi promovido antes da criação das vagas. 
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ministeriais, dentre várias especialidades.

Feitas essas considerações, com o fim da prestação desses serviços

terceirizados (supervisor  e  auxiliar  administrativo),  conforme acima

apontado,  na prática permaneceram em desvio de função de forma

irregular apenas 10 (dez) trabalhadores terceirizados que prestavam

serviço na Secretaria de Tecnologia da Informação.

Por conta dessa situação e tendo em vista as dificuldades estruturais

e carência de pessoal enfrentada pela Secretaria de Tecnologia da

Informação,  foi  que,  por  intermédio  do  pedido  de  prorrogação

apresentado no Ofício nº 002/2016/GAB/PGJ/CE, foi requerida nova

oportunidade  para  promover  a  substituição  dos  terceirizados  por

servidores efetivos.

Naquela oportunidade, fizemos referência à edição da Lei Estadual

nº 15.908, de 11 de dezembro de 2015, que alterou as atribuições

dos Analistas de Ciências da Computação e criou mais 10 (dez)

cargos  na  carreira. A  edição  da  referida  norma  prendia-se  à

necessidade  de  cumprir  a  determinação  expedida  pelo  Conselho

Nacional do Ministério Público nos referidos autos.

Ora, dentro do prazo concedido por Vossa Excelência, cuidamos

de cumprir  integralmente  o  acórdão,  efetuando a  substituição

dos  terceirizados  irregulares  da  Secretaria  de  Tecnologia  da

Informação por servidores efetivos.

Consoante informado pelo Secretário de Tecnologia da Informação,

após criterioso estudo elaborado pelos próprios Analistas Ministeriais

da Secretaria de Tecnologia da Informação, foi constatado que havia

conflito entre as atribuições de trabalhadores terceirizados e Analistas

Ministeriais  apenas  em  relação  a  10  (dez)  trabalhadores

terceirizados. Seriam eles: serviço de análise de suporte, serviço de

análise de sistemas, serviço de análise de administração de banco de

dados, serviço de arquitetura de software. (doc. 02)

Recentemente,  com o escopo de atender as determinações do

Conselho  Nacional  do  Ministério  Público  tempestivamente,  a

empresa prestadora dos serviços terceirizados Ivia Serviços de
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Informática  Ltda  foi  comunicada  da  rescisão  unilateral

antecipada do contrato a partir de 01 de abril de 2016 (doc. 03)

Referida documentação é suficiente para comprovar que atualmente

não  há  qualquer  terceirizado  na  Secretaria  de  Tecnologia  da

Informação que esteja em desvio de função. Todas as distorções

apontadas em relação à terceirização de serviço no âmbito deste

Ministério Público foram devidamente corrigidas.

Ademais, concernente à substituição dos referidos trabalhadores

por servidores efetivos, foram nomeados recentemente 10 (dez)

Analistas  Ministeriais  da  área  do  conhecimento  Ciência  da

Computação, conforme atos cujas cópias seguem anexas (doc. 01).

Além disso, foram nomeados mais 04 (quatro) Analistas Ministeriais

de Direito, com o escopo de prestar assessoramento a alguns órgãos

de execução e unidades administrativas deste Ministério Público.

Em resumo: as providências anteriormente adotadas, bem como a

recente nomeação dos Analistas de Ciências da Computação em

substituição aos terceirizados que antes prestavam serviço na

Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação,  são  suficientes  para

comprovar  a  Vossa  Excelência  que  o  acórdão  prolatado  nos

autos  do  PCA  nº  0.00.000.00100/2012-79  foi  integralmente

cumprido,  de  forma  que,  atualmente,  os  contratos

administrativos vigentes firmados por esta Procuradoria Geral

de Justiça não contemplam a prestação de serviço terceirizado

que conflite, ainda que parcialmente, com as atribuições legais

cometidas aos servidores do Quadro de Pessoal do Ministério

Público.

Ante  o  exposto,  cônscios  do  cumprimento  integral  do  acórdão

mencionado, solicitamos que Vossa Excelência considere cumprida a

determinação  exarada  pelo  Plenário  do  Conselho  Nacional  do

Ministério  Públicos  nos  autos  do  PCA nº  1000/2012-79,  com  o

consequente arquivamento do feito.

Sendo  essas  as  considerações  apresentadas,  colocamo-nos  à

disposição  para  quaisquer  esclarecimentos  adicionais  que  Vossa
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Excelência entender necessários.

É O RELATÓRIO.

PASSAMOS AO VOTO.

Conforme o já relatado, o Acórdão original, da lavra do então Relator, o

Exmo.  Conselheiro  Cláudio  Henrique  Portela  do  Rego,  tornou-se  definitivo  em

04/05/2015, conforme certidão de trânsito em julgado juntada às fl. 572/585 dos autos.

Nos  termos  do  que  determina  o  caput do  art.  64  do  RICNMP,  a

Presidência,  por  meio  da  Secretaria-Geral  ou,  facultativamente,  o  Relator,

acompanhará o cumprimento das decisões do Plenário, devendo a Corregedoria

Nacional acompanhar o cumprimento de suas decisões.

Em  27/10/2015,  submetemos  ao  Plenário  o  acompanhamento  do

cumprimento do Acórdão originário,  datado de 14/04/2015. Naquela oportunidade, o

Colegiado entendeu que “foram atendidas pelo Ministério Público do Estado do

Ceará as determinações constantes da primeira parte do acórdão, em que se

estabeleceu o prazo de 30 (trinta) dias para que a Instituição requerida cumprisse

o disposto no tópico 52.65 do Relatório de Inspeção da Corregedoria Nacional2.

2 52.65. Sobre a contratação e utilização da mão-de-obra terceirizada,  objeto de análise no capítulo  20 deste
relatório,  a  Corregedoria  Nacional  constatou  que na  gestão  dessa  força  de  trabalho  pelo  MP/CE há aspectos
irregulares, notadamente os relacionados com desvios de função, pessoalidade, duplicidade de contratações de
trabalhador para cargos semelhantes por empresas diferentes e utilização indiscriminada da terceirização como
apoio  administrativo.  Em  relação  ao  desvio  de  função,  foi  possível  constatar  trabalhador  terceirizado
realizando recebimentos ou certificações como se realmente fosse detentor de fé pública, nos casos do
Ofício 1505/2011-SRH/PGJ de 22/12/2011. Além desses, há também os casos da trabalhadora terceirizada
Mariana  Maia  Moura,  que  atuou  como  conciliadora  no  Processo  Administrativo  nº  0112-011.389-3.  O
trabalhador terceirizado Ismael Braz Torres, que atuou como conciliador no Processo F.A. n 0112-000.285-0.
A trabalhadora terceirizada Ingrid Frota Solon Moreira, que assinou termos de editais e praticou outros atos
administrativos. Existem ainda trabalhadores terceirizados responsáveis pela guarda e controle de bens
públicos. No item 18.5.6 deste relatório a equipe de inspeção, com base nas informações prestadas pelo
órgão, concluiu que as atividades de supervisor administrativo, Analista de Sistemas e Analista de Suporte
são  atividades  típicas  de  servidores  concursados  e  confundem-se  com  as  atividades  realizadas  pelos
técnicos ministeriais e analistas ministeriais da área de ciência da computação. Dentre estas, destaca-se as
atividades do trabalhador terceirizado denominado “supervisor administrativo” que superintende as rotinas
do órgão, exerce a chefia direta de servidores concursados e exerce a administração de recursos humanos,
patrimoniais e de consumo. A matéria relacionada com o quadro de pessoal do MP/CE e a prática da terceirização
de atividades já havia sido analisado pelo CNMP nos processos CNMP 107/2007-32, 254/2007-11, 475/2007-81 e
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No tocante à elaboração de estudos sobre a estrutura de pessoal, o

Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará  colacionou  aos  autos  o  Memorando  nº

232/2015-SERH/PGJ (fl. 828), de 11/06/2015, subscrito pela Secretária de Recursos

Humanos  do  MPCE,  no  qual  consta  todo  o  levantamento  de  dados  para  a

reestruturação e reorganização do quadro funcional, bem como para a obtenção de

recursos objetivando a contratação de  novos servidores. Resta, portanto, cumprida a

527/2007-19, tendo sido apontado na época o baixo valor das remunerações dos cargos efetivos, desproporcionais
às atividades desempenhadas e inferiores àqueles pagos a exercentes de cargos semelhantes no Ministério Público
de outros estados, concluindo que a má remuneração poderia ser uma das razões do grande número de pedidos de
exoneração e da não concretização de posse de alguns aprovados.  Percebe-se que, além da falta de política
adequada de  gestão de  pessoas,  inexistem estudos  sobre  o  adequado quantitativo  de servidores  por  unidade
administrativa ou de execução. Por fim, embora a Súmula 331 do TST, considere que a contratação irregular de
trabalhador, mediante empresa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública
direta, indireta ou fundacional, por ausência aprovação em concurso público, o desvirtuamento dessa modalidade de
contratação  interfere  negativamente  na  boa  governança  administrativa  e  na  fiel  observância  do  ordenamento
jurídico, em especial, o art. 37, II, da CF/1988. Considerando todo o exposto, a Corregedoria Nacional propõe ao
Plenário do CNMP a expedição de  DETERMINAÇÃO ao Exmo. Procurador-Geral de Justiça para que adote
medidas administrativas com a finalidade de:  a)  evitar que as atividades terceirizadas incluam serviços
típicos de atividade-fim da instituição, assim considerados aqueles que não sejam de vigilância, de limpeza,
de atividades especializadas ligados à atividade-meio, dos demais serviços operacionais não relacionados
diretamente  com  a  tramitação  de  processos  de  natureza  administrativa  ou  judicial;  b)  não  permitir  a
utilização de critérios de pessoalidade na escolha dos trabalhadores terceirizados que devem ou não ser
contratados pelas empresas contratadas pelo MP/CE, adotando as medidas disciplinares contra aqueles que
transgredirem essa determinação; c)  delimitar estrutura de pessoal do órgão com análise detalhada das
atividades e responsabilidades de todos os empregos terceirizados em comparação com as atribuições dos
servidores estatutários, efetivos ou comissionados, com ampla participação destes, de forma a extinguir os
cargos com sobreposição de atribuições ou promover a adequação destes mediante a clara diferenciação
das atribuições que sejam parcialmente coincidentes. Para a execução de tal tarefa é necessário levar em
consideração que as  atribuições do parágrafo único do art.  70 da  Constituição Federal  e  as tarefas  de
revisão,  administração,  supervisão,  orientação,  fiscalização,  controle  e  gestão  fiquem  a  cargo  dos
servidores  públicos  concursados  ou  comissionados.  Aos  serviços  terceirizados,  a  única  função  de
supervisão  plausível  é  a  de  chefia  dos  próprios  trabalhadores  terceirizados;  d)  evitar  que  postos  com
funções idênticas ou similares sejam contratados junto a empresas diferentes, promovendo as medidas
cabíveis para que no futuro apenas uma contratada forneça o serviço, no aspecto aqui retratado; e) em
decorrência da alínea anterior,  providenciar que as licitações para contratação de serviços terceirizados
sejam adjudicadas por lote referente a cada tipo de emprego, posto ou serviço; f) garantir que todos os
processos licitatórios de serviços terceirizados sejam embasados em adequado projeto básico; g) incluir em
todos os contratos de serviços terceirizados as tarefas e atividades de controle das atividades a serem
realizadas,  por  área  ou  por  rotinas  diárias,  semanais,  mensais,  semestrais;  h)  providenciar  para  que
constem de todas as licitações e contratos de terceirização as respectivas planilhas de custos detalhadas
para cada posto de trabalho,  de forma a evidenciar todos os custos unitários da contratação, inclusive
quanto aos encargos e tributos; i) garantir que todos os contratos de serviços terceirizados sejam pautados
pela Consolidação das Leis do Trabalho e por suas próprias convenções ou acordos coletivos de trabalho; j)
promover  a  revisão  da  política  de  remuneração  dos  servidores  efetivos,  dentro  das  possibilidades
financeiras do órgão, com vistas à valorização daqueles contratados meritocraticamente mediante concurso
público; k) orientar a área administrativa para que as licitações para contratação de serviços terceirizados
sejam realizados mediante pregão eletrônico devido a sua comprovada ampliação de concorrência, redução
de preços contratados, transparência e controle social. Complementarmente, propõe-se ainda ao Plenário do
CNMP a expedição de DETERMINAÇÃO ao responsável  pelo órgão de controle interno do MP/CE para que l)
verifique,  nos  contratos  e  procedimentos  licitatórios,  a  observância  de  todos  os  critérios  estabelecidos  nesta
determinação; m) verifique se os documentos de declaração de parentesco abrangem o nepotismo cruzado, de
modo a assegurar que a declaração inclua o questionamento sobre a existência de parentes em quaisquer outros
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determinação oriunda deste Órgão de Controle quanto a esse particular.

Todavia,  no  tocante  à  parte  final  do  Acórdão  original,  em  razão  da

ausência de disponibilidade orçamentária para a efetivação da  substituição gradual

de trabalhadores terceirizados por servidores efetivos no prazo de 180 (cento e

oitenta), o  Plenário,  em  27/10/2015,  prorrogou o  prazo  por  90  (noventa  dias),

vencíveis  em 04/02/2016 e  prorrogáveis  por  igual  período a  critério  do  Relator,

desde que, no prazo de 90 (noventa) dias, o Ministério Público do Estado do Ceará

comprovasse  ter  dado  encaminhamento  às  providências  para  o  cumprimento  do

decisum.

Ocorre que, consoante as informações prestadas em 22/01/2016 pelo

atual  Procurador-Geral  de  Justiça  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará,  Dr.

Plácido  Barroso  Rios,  por  meio  do  Ofício  nº  002/2016/GAB/PGJ/CE,  datado  de

18/01/2016,  contratos  de  terceirização  de  mão  de  obra  em  tecnologia  da

informação ainda se encontravam em curso no âmbito do MPCE. Por essa razão,

nos  termos  da  decisão  exarada  em  04/02/2016,  por  delegação  do  Plenário,

prorrogamos o prazo por mais 90 (noventa) dias.  É JUSTAMENTE ESSE O PONTO

REMANESCENTE  EM  RELAÇÃO  ÀS  DETERMINAÇÕES  CONSTANTES  DO

ACÓRDÃO INICIAL, LAVRADO PELO CONSELHEIRO CLÁUDIO PORTELA. 

Destarte,  no  que  atine  ao  aspecto  restante,  a  Instituição  requerida

esclareceu  que  foram  rescindidos  os  contratos  administrativos  que

contemplavam a prestação de serviços semelhantes às atribuições afetas aos

servidores  do  Ministério  Público  Estadual,  com  a  consequente  devolução  de

órgãos da administração pública dos três poderes; n) ressalvar na tomada de contas do órgão perante o Tribunal de
Contas  do  Estado  do  Ceará  as  situações  que  se  apresentem  em  desconformidade  com  o  descrito  nesta
determinação. Finalmente, devido à grande quantidade de irregularidades apontadas pelas equipes de inspeção no
aspecto relacionado com as contratações de serviços terceirizados, propõe-se a expedição de OFÍCIO ao Exmo.
Conselheiro Presidente da Comissão de Controle Administrativo e Financeiro do CNMP, para avaliação da matéria. 
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todos os terceirizados que prestavam serviço em desvio de função.

Informou,  ainda,  que,  com  o  escopo  de  substituir  os  trabalhadores

terceirizados,  o  Ministério  Público  cearense envidou  todos  os  esforços  necessários

para  criar  e  prover  cargos  efetivos  de  seu  quadro  de  pessoal.  Em  atenção  às

determinações do CNMP, pontuou que, por meio da Lei Estadual nº 15.536/2014, foram

criados 110 (cento e dez)  cargos de Técnico Ministerial  e  42 (quarenta e dois)  de

Analista Ministerial, sendo que, desse total, apenas 14 (quatorze) cargos de Analista e

24  (vinte  e  quatro)  cargos  de  Técnico  encontram-se  desprovidos,  em  razão  de

aposentadorias e exonerações a pedido.

Ressaltou também que a Administração Superior do MPCE providenciou,

recentemente,  a  nomeação  de  14  (quatorze)  Analistas  Ministeriais,  nas  área  do

conhecimento de Direito e de Ciências da Computação.

Comunicou,  ademais,  que  os  10  (dez)  trabalhadores  que  prestavam

serviço,  de  forma  irregular,  na  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação,  foram

substituídos por servidores efetivos. Além disso, noticiou o Chefe do Órgão Ministerial

requerido  que  a  empresa  prestadora  dos  serviços  terceirizados  Ivia  Serviços  de

Informática Ltda. foi cientificada da rescisão unilateral antecipada do contrato a partir

de 1º de abril de 2016.

Declarou,  por  fim,  que,  atualmente,  NÃO  HÁ  QUALQUER

TERCEIRIZADO  NA  SECRETARIA  DE  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  QUE

ESTEJA EM DESVIO DE FUNÇÃO, RAZÃO PELA QUAL TODAS AS DISTORÇÕES

APONTADAS  EM  RELAÇÃO  À  TERCEIRIZAÇÃO  DE  SERVIÇO  FORAM

DEVIDAMENTE CORRIGIDAS.
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Diante  de  todo  o  exposto,  CONSIDERANDO  QUE  FOI

INTEGRALMENTE  CUMPRIDO  O  ACÓRDÃO3 PROFERIDO  NA  7ª  SESSÃO

ORDINÁRIA  DESTE  CNMP,  realizada  em  14/04/2015,  VOTAMOS  PELO

ARQUIVAMENTO do  Procedimento  de  Controle  Administrativo  nº

0.00.000.001000/2012-79 (Acompanhamento de Cumprimento de Decisão).

Brasília, 10 de maio de 2016.

 ORLANDO ROCHADEL MOREIRA

Relator

3 O Conselho,  por  unanimidade,  julgou parcialmente procedente o pedido,  para estabelecer  o
prazo de  30 (trinta) dias a contar da ciência desta decisão para que o Procurador-Geral de
Justiça  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará  realize  o  quanto  determinado  pela
Corregedoria Nacional no TÓPICO 52.65 DO RELATÓRIO DE INSPEÇÃO, exceto quanto aos
ESTUDOS  SOBRE  A  ESTRUTURA  DE  PESSOAL e  quanto  à  SUBSTITUIÇÃO  DE
TRABALHADORES TERCEIRIZADOS POR SERVIDORES EFETIVOS, que deverá ocorrer de
forma gradual em até 180 (cento e oitenta) dias da ciência desta decisão
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